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RESUMO
-

-

-

-

Palavras-chave: Aferir compatibilidade. Evidenciar inconstitu-
cionalidade. 

ABSTRACT
-

-
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-

evidence yet the level of repercussion of the theme proposed on social, 

Keywords:

1. INTRODUÇÃO

ou se representa afronta ao mesmo, caso em que restará manifesta sua 

Não se pretende aqui adentrar em todo o universo da proprieda-
-

-

-

do resultado que aqui se pretende concluir. 
-
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-
-

Analisar-se-ão diversos posicionamentos, sem, contudo, afastar-se 

2. O ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO

O -

-

-

do povo, que o exerce diretamente ou por meio de represen-

-

-
-
-

BRANCO, 2008, p. 149) 

-
pressar a vontade do povo, uma vez que formuladas por quem eleito por 
ele. O poder, portanto, em uma democracia emana do próprio povo, que 
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perceber que a democracia, atualmente, mais do que forma 
-
-
-

-
-

Os cidadãos nas democracias estão dispostos a obedecer às leis da 

 

-
tos por ela.

-

-

apez:
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-
reito não é somente aquela que formalmente descreve um 

-
mentos humanos, somente aqueles que realmente possuem 

-

3. OS PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS PENAIS

-
-

Na esfera penal não poderia ser diferente, uma vez que estes prin-

-

diretamente, com a liberdade individual e, indiretamente, com 
-
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-
sente trabalho.

3.1 Princípio da legalidade

-

. 

poderá ser punido pelo poder estatal, nem sofrer qualquer 

-

norma que o descreve.
Nisto, assevera ainda o renomado autor, consiste a principal pro-

de que somente poderá ter invadida sua esfera de liberdade, se realizar 

-

, que viabilizaria a vida em 
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-

-

-

-

-
cisas, pois esta vai ao cerne da questão que aqui se pretende desenvolver. 

-
-

-

ra formalidade, pois 
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-

-

circunscreve e reduz um caso a circunstâncias precisas e de-
Dicionário Português online: Michaelis - 2009. 

-

-

mera lega-
lidade

é sustentar a estrita legalidade -

(NUCCI, 2013, p.109).

-
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3.3 Princípio da intervenção mínima

-

-
-
-

2013, p. 39).
-

nal como , 
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a 

-
pios que norteiam o direito penal.  

3.4 Princípio da adequação social

-

-

-
-

excluir condutas consideradas socialmente adequadas e aceitas pela so-

-

-
dades envolvendo crueldade com animais. 
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4. O CRIME DE VIOLAÇÃO DE DIREITO AUTORAL SOB ENFOQUE 
PRINCIPIOLÓGICO 

-
bilidade com os mesmos. Para tanto, há de se voltar ao cerne da questão 

-

-

Em uma primeira análise, poder-se-ia pensar em plena consonân-

Contudo, vale ressaltar que, conforme exposto anteriormente, o 

-

podem ser punidos senão pelas condutas previamente estabelecidas por 

-
dadãos? 

-
damental que é, no campo penal, não pode ser meramen-

-
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Como poderá o cidadão evitar a invasão em seu direito de liber-

possa se esquivar? 

-

-

-

Do exposto, passemos a análise propriamente dita do caput do art. 

-

O caput
transcrita:

-
xos: 

-
ta. 

Nota-se que o caput do art. traz como conduta criminosa o ato de 
violar direitos do autor

 

(lat violare) vtd 1 Violar a 
lei, violar o juramento. 2
estuprar, violentar: Violar uma donzela. 3 Profanar: Violar 
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uma igreja, violar um templo. 4
a outrem: Violar uma correspondência. 5 Revelar indiscre-
tamente: Violar um segredo Dicionário Português online: 
Michaelis, 2009). 

violar as leis. / Desrespei-
violar templos

violar segredos -

 (FERREIRA, 2004).

-

-

-
-

Se não se sabe ao certo qual a conduta proibida, não se pode re-

-

caput
caput.

proposta nesta pesquisa, não mais se sustentaria. Contudo, estas são so-

sua vez, dá azo à presente pesquisa.



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 172-198, jun. - ago. 2015  185

-

-

-
-

representa o foco central do presente trabalho.  
-
-

-
-

-

de ser tutelado por tal ramo do Direito?
-

-
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-
cial da conduta.

-

-
-

-
 

 
possui relevância penal.

-
RÉU 

ABSOLVIDO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ADE-
QUAÇÃO SOCIAL. POSSIBILIDADE. CONDUTA SOCIAL-
MENTE ACEITA.

 
- Aplicam-se os princípios da adequação social e da interven-
ção mínima nos casos de comércio de produtos piratas, ten-

do país, é aceita pela sociedade,
-

Relator(a): Des.(a) Nelson Missias de Morais , Relator(a) para 
o acórdão: Des.(a) Matheus Chaves Jardim , 2ª CÂMARA CRI-

em 24/03/2014). (grifo nosso)
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Pelo exposto, resta evidente a afronta que o art. 184 do CPB, ora 
-

tratando-se, portanto, de uma norma penal em branco.

-

-
-

pela esfera penal. 

-

-

Nota-se que deste modo, não se estaria diante de afronta a prin-
-

-
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-

(Lei n° 9.610/1998).

do tema, corrobora a ideia que se pretende demonstrar com a presente 

da Propriedade Intelectual:

minimamente precisa. Ao remeter a um conceito da lei civil 
-

de condutas elencadas em uma lei civil, trazendo-as para esfera penal, 

-

-
ca-

put -

na Lei civil n° -

4.2 Norma Penal em branco

Consoante acenado acima, atualmente, tem-se consolidado sem-

° 9.610/1998.
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Pelo acima exposto, faz-se mister adentrar no verdadeiro conceito 
de norma penal em branco, para somente então concluir se de fato se 
está diante de uma norma penal em branco.

-
-

duta delituosa e preceito secundário, que por sua vez estabelece uma pena. 
Normas penais em branco são aquelas que necessitam de comple-

-

ou omissão) vem apenas parcialmente descrito ou enuncia-
-

se tornam claros mediante a consulta a normas constantes de outros cor-

Insta, contudo, salientar que conforme disposto acima, a norma pe-
-

conduta delituosa. 
CEREZO, citado por PRADO (2013), diz ser indispensável que a lei 

-
da (ou ordenada) (PRADO, 2013, p. 216).

exemplo de uma norma penal em branco.
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-

-

-
adquirir, 

guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo. 
Nota-se, portanto que uma norma penal em branco não será aquela 

Muitas vezes, esse complemento de que necessita a norma penal 
em branco é fornecido por outra lei, ou, como vimos acima, no caso do 

Normas penais em branco homogêneas: quando o seu com-

norma que necessita desse complemento. 

Normas penais em branco heterogênea: quando o seu com-
plemento é oriundo de fonte diversa daquela que a editou. 



R. EMERJ, Rio de Janeiro, v. 18, n. 69, p. 172-198, jun. - ago. 2015  191

No caso do art. 28 da Lei de Entorpecentes, por exemplo, estamos 
-

Deste modo, pode-se concluir que a norma penal em branco não se 

transcrito:

Lembremos que o branco da norma, dependente de comple-
-

Após discorrer sobre o conceito propriamente dito de norma penal 

conclusão proposta acima.
Sabe-se que o que se tem consolidado doutrinariamente, é que o 

-
-

ceito de norma penal em branco.

conduta delituosa explicitamente descrita, carecendo somente de uma 

-

5. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS ENVOLVENDO A PROBLEMÁTICA 
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Tal realidade não poderia mostrar-se diferente no Judiciário, onde é 
-

referido crime. É o que ora se passa a demonstrar. 

-
-

INCONSTITUCIO-
NALIDADE DO DISPOSITIVO LEGAL

 

-
te relevantes e, portanto, merecedoras de interven-

-
 

-
-
 

-
mente em nossa sociedade nos dias atuais, principalmen-

-

-

em 04/09/2013)

seu acolhimento ou não.
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que, em 30/06/2004, o acusado foi surpreendido por policiais civis, na 
Rua São Paulo, centro de Belo Horizonte, expondo à venda 82 (oitenta 

-
-

-

A Ideologia da Propriedade Intelectual, acerca da 

(nullum crimen nulla poena sine lege certa

-

-
-

O presente recurso restou sumulado:

-

-
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-

-

-

-
-

AUTORES E SEUS SUCESSORES - TIPO PENAL EM BRANCO - 

-

-

Direito Penal brasileiro.
-

nal em branco, uma vez que estas necessitam tão somente de complemen-

-

Como amicus curiae -
-

desta pesquisa:
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-

-

E ainda:

-
portamento proibido de forma minimamente precisa e, por 

-

sempre mais presente no Judiciário, o que, por sua vez, pode estar a evi-

6. CONCLUSÃO

-

-
-

-

-

-
-
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acerca de um tema de tamanha relevância social. 
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